
ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

Procuradoria Geral do MunicI plo -PGM 

PARECER JuRfDIco no 567/2022/PGM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO no 1984/2022 - GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

EMENTA: DISPENSA DE LICITAçAO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO - ART. 24, II, DA 
LEI No 8.666193. 

1- RELATORIO 

9 	 Foi apresentado a esta Procuradoria Juridica do MunicIpio de Tiinon-MA, 
através do Oflcio no 222/2022, para análise e emissAo de parecer juridico, nos termos da Lei 
8.666/93, o Processo no 1984/2022 que trata da Solicitação de abertura de Processo Administrativo 
de despesa no 03/2022 que tern corno objeto a Contrataco de instrutor credenciado junto a Poilcia 
Federal para aplicacâo de teste de capacidade técnica de tiro para os guardas civis municipais que 
ainda no estào habilitados ao uso de arma de fogo do tipo pistola e carabina. 

- Para tanto, colacionou a seguinte documentação: So1icitaço de abertura de 
processo administrativo de despesa no 003/2022, Foiha de Informaçäo, Termo de Referência, 
Justificativa da dispensa, propostas comerciais, minuta do contrato, entre outros. 

B o que interessa relatar. 

2- MERITO 

As compras e contratacôes das entidades püblicas seguem obrigatoriamente urn regime 
regulanientado por Lei. 

0 fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituiçào Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienacôes 
devem ocorrer por meio de licitaçôes. 

Para regulamentar o exercIcio dessa atividade foi então criada a Lei Federal no 8.666 
de 21 dejunho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos. 

0 objetivo da licitaçAo é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
principios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 

Entretanto, ha aquisicöes e contratacöes que possuern cara9te46es especIficas 
tomando impossiveis e/ou inviáveis as licitaçöes nos trârnites usuais, ~usll~do a realizacão 
adequada das funcôes estatais. 
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Na ocorrência de licitacöes impossIveis e/ou inviáveis, a lei previu excecôes a regra, 
as Dispensas de Licitacöes e a Inexigibilidade de Licitaçào. 

0 contrato administrativo submetido a esta assessoria, para análise, encontra-se 
previsto no artigo 24, inciso II, da Lei n -  8.666/93, onde se verifica ocasiAo em que é cabivel a 
dispensa de 1icitaço, conforme verificado abaixo: 

Art. 24. E dispensável a licitacão: 
(...) 
II - para outros serviços e compras de valor ate 10% (dez por 
cento) do lirnite previsto na ailnea "a", do inciso 11 do artigo anterior 
e para alienacôes, nos casos previstos nesta Lei, desde que nao se 
refirani a parcelas de mu mesmo servico, compra ou alienaçào de 
major vulto que possa ser realizada de urna so vez; 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitaçôes säo atos que fogem ao princIpio 
constitucional da obrigatoriedade de licitaço, consagrando-se corno exceçôes a este principio. 
Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importâneia e 
necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste I  o 
referido ato. 

Registrarnos que na documentaçào apresentada verificamos a juntada da 
Justificativa do Dispensa de licitacâo aos autos do procedimento licitatOrio em questào. 

Corn relaçao àjustificativa de preco, convérn mencionar que a ampla e adequada 
pesquisa de precos permite a corrta estimativa do custo do objeto a ser adquirido em planilhas de 
quantitativos e precos unitários, define os recursos orçamentários suficientes para a cobertura das 
despesas contratuais e serve de balizamento para a análise das propostas dos licitantes, conforme 
dispôem os arts. 7°, § 2°9  II, 15, V, § 1°, 40, §2°, II, 43, IV e V, todos da Lei n° 8.666/93. 

No que tango a obtençAo do resultado da pesquisa, o normativo prevé a media ou 
o menor dos precos obtidos em cada fonte, devendo a Adrninistraçâo se valer de trés precos ou 

Th 	fomecedores, desconsiderados os precos inexequlveis ou os excessivainente elevados. 

Na situacäo dos autos verifica-se que a Administração realizou pesquisa de 
precos de mercado, dentro do padrao jurIdico-formal exigido. 

Ainda, considerando que a documentacâo colacionada aos autos, a qual 
demonstra que o valor apresentado para a aquisicào apresenta compatibilidade corn os custos 
praticados no mercado, entendemos como satisfeita a exigência prevista no dispositivo legal. 

A minuta do contrato a ser celebrado encontra-se acostada aos autos, 
verificando-se, em sua análise, presentes as cláusulas essenciais, a teo ~,da-que determina o artigo 
55 da Lei 8.666/93, no havendo, em principio, nenhuma irregularL1ade q4e possa obstar sua 
assinatura. f\ I 
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3. CONCLUSAO 

Em face das consideracôes tecidas, restritas ao exame do aspecto jurIdico-formal 
do processo, entende essa Procuradoria Geral do Municfpio pela possibilidade da contratacào 
pretendida, corn base no art 24, II, da Lei n.° 8.666/93, estando a minuta de Contrato apta a 
materializar os interesses das partes. 

Sendo o exposto o que se tern por entendirnento desta Procuradoria Geral. 

Timon(MA), em 27 de setembro de 2022. 

Joâo Snt*da 
Procurador eraNJ MunicIpio 

Ariatr 
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